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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Câmara Municipal de Porto Alegre, enquanto Poder Legislativo, trata de produção de leis e da fiscalização dos atos do Executivo Municipal.

Neste diapasão, as alterações pertinentes às legislações que outrora permitiam cobrança de taxa de esgoto pelo Departamento Municipal de Agua e Esgoto – DMAE – sem a devida contrapartida da existência de rede coletora no local, por si só, não se consolidam neste momento de dificuldade econômica e prejudicialidade daqueles que mais necessitam.

O que se verifica se não enfrentarmos este tema é compactuar com a voracidade fiscal do poder Executivo Municipal.

Atualmente, as tarifas de esgotos estão sendo cobradas independentemente de sua ligação ou devida funcionalidade. Isso faz com que o contribuinte, o cidadão porto-alegrense, pague por um serviço que não desfruta. O fato de possuir um hidrômetro faz com que ele tenha de pagar um valor além do consumo, conforme aduz o art. 35, § 2º da Lei complementar nº 170, de 31 de dezembro 1987.

Portanto, pretendemos por meio desse projeto alterar essa parte da Lei Complementar que onera o cidadão e não lhe propõe, em nenhum momento, a garantia do serviço prestado, apenas a indevida cobrança de quem não conta com o serviço.
Sala das Sessões, 24 de abril de 2018.

VEREADOR CLÀUDIO JANTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o § 2º do art. 35 da Lei Complementar nº 170, de 31 de dezembro de 1987 – que revoga a Lei Complementar nº 32, de 7 de janeiro de 1977, estabelece normas para instalações hidros sanitárias e serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário prestados pelo DMAE e dá outras providências – dispondo sobre a cobrança de tarifa de esgoto.
Art. 1º  Fica alterado o § 2º do art. 35 de Lei Complementar nº 170, de 31 de dezembro de 1987, conforme segue:
“Art. 35. .................................................................................................................................

................................................................................................................................................
§ 2º  As tarifas de esgoto serão cobradas somente quando as instalações estiverem em pleno funcionamento.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
/JM
